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                      SETOR DE PESQUISA, SSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 0822/2024  
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral 

das Guardas Municipais; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

− Lei Municipal nº 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 

Metropolitana, e dá outras providências;  

 

− Lei Municipal nº 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda 

Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras 

providências; 

 

− Lei Municipal nº 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 

do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 

de São Paulo, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 12.285, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a 

permanência ininterrupta de policiais nas escolas municipais; 

 

 

− Lei Municipal nº 13.299, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a participação 

dos integrantes do Poder Executivo nos Conselhos Comunitários de Segurança - 

CONSEG, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 13.661, de 11 de novembro de 2003, que autoriza o Poder 

Executivo a contratar seguro de vida e seguro por invalidez permanente, total ou 

parcial e em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana - QPG, nas condições em que especifica, alterada pela Lei nº 16.347/16; 
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− Lei Municipal nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 

do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São 

Paulo, institui plano de carreira, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 14.043, de 02 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação 

a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 

Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 

segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 

 

- Lei Municipal nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 

Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos 

Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 

Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 15.359, de 4 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento 

das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

 

- Lei Municipal nº 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 

funções gratificadas no quadro da Guarda Civil Metropolitana e estende a gratificação 

pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço público aos servidores 

que especifica; 

 

- Lei Municipal nº 15.366, de 08 de abril de 2011, que institui o prêmio de desempenho 

em segurança urbana; 

 

- Lei Municipal nº 15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a gratificação pelo 

exercício de função em regiões estratégicas em atividades consideradas de natureza 

operacional de difícil provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do 

quadro da Guarda Civil Metropolitana nas condições que especifica;  

 

- Lei Municipal nº 15.715, de 17 de abril de 2013, que dispõe sobre a gratificação a ser 

paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 

Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei nº 

16.987/18; 

 

− Lei Municipal nº 16.080, de 30 de setembro de 2014, que dispõe sobre o 

reajustamento da Escala de Padrões de Vencimentos e fixa o valor da menor 

remuneração bruta mensal a ser paga aos servidores públicos municipais do Quadro 

da Guarda Civil Metropolitana; 
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− Lei Municipal nº 16.081, de 30 de setembro de 2014, que institui a Diária Especial 

por Atividade Complementar aplicável aos servidores integrantes do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, nas condições que especifica; 

 

− Lei Municipal nº 16.165, de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda 

Maria da Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá 

outras providências. 

 

− Lei Municipal nº 16.239, de 19 de julho de 2015, que dispõe sobre a criação do 

Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura 

do Município de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra 

cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e nº 13.768, 

de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. 

 

− Lei Municipal nº 16.694 de 2017, que Autoriza o Executivo a realizar o pagamento de 

indenização em caso de morte ou de incapacidade permanente para o trabalho, total 

ou parcial, de integrante da Guarda Civil Metropolitana ou, alternativamente, a 

contratação de seguro destinado a essa finalidade, nas situações, forma e condições 

que especifica. 

 

− Lei Municipal nº 16.767, de 21 de dezembro de 2017, que Introduz alterações na Lei 

nº 16.694, de 11 de agosto de 2017, que autoriza o pagamento de indenização em 

caso de morte ou de incapacidade permanente para o trabalho, total ou parcial, de 

integrante da Guarda Civil Metropolitana ou, alternativamente, a contratação de seguro 

destinado a essa finalidade, bem como nas Leis nº 13.271, de 4 de janeiro de 2002, e 

nº 15.509, de 15 de dezembro de 2011, relativamente à forma de provimento do cargo 

de Superintendente da Autarquia Hospitalar Municipal. 

 

− Lei Municipal nº 16.980, de 10 de setembro de 2018, que altera a Lei nº 14.485, de 

19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da 

Cidade de São Paulo o Dia da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo - Polícia 

Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.987, de 03 de outubro de 2018, que dispõe sobre a atribuição da 
gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil 
Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
 

 

 

 

- Lei Municipal nº 17.224, de  31/10/2019, que institui a Bonificação por Resultados - 

BR no âmbito da administração direta, autarquias e fundações municipais; dispõe 
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sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais 

referente aos exercícios de 2016 a 2019; reajusta as Escalas de Padrões de 

Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE; institui abono a ser 

concedido mensalmente aos servidores municipais em atividade, integrantes das 

carreiras dos níveis básico e médio do Quadro de Pessoal da Prefeitura do Município 

de São Paulo, previstas nas Leis nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, e nº 13.748, 

de 16 de janeiro de 2004; dispõe sobre os abonos complementares e o abono de 

compatibilização devidos aos integrantes dos Quadros dos Profissionais de Educação 

- QPE; extingue a incorporação ou permanência da função gratificada, do adicional de 

função, da gratificação de função, da gratificação de gabinete e da gratificação de 

comando; institui a Gratificação de Função Federativa - GFF; dispõe sobre a 

requisição de servidores públicos municipais para atuação como assistentes técnicos 

nas ações judiciais; reabre a opção pelos planos de carreiras dos níveis básico e 

médio, instituídos pelas Leis nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, e nº 13.748, de 16 

de janeiro de 2004; e dá outras providências correlatas (revogado parcialmente); 

 

- Lei Municipal nº 17.433  29/07/2020, revogado parcialmente, que dispõe sobre a 

reorganização da Administração Pública Municipal Indireta, na forma que especifica, 

incluindo a criação e extinção de entidades e a criação, transferência, alteração e 

extinção de cargos de provimento efetivo e em comissão e de funções admitidas, bem 

como a criação de empregos públicos. 

  

− Lei Municipal nº 16.987, de 03 de outubro de 2018, que Dispõe sobre a atribuição da 

gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil 

Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.727, de  21/12/2021, que introduz modificações na Lei nº 13.766, 

de 21 de janeiro de 2004, para tornar o atendimento exclusivo ao servidor público 

municipal, descentralizar serviços especializados e alterar a estrutura organizacional 

criando o Conselho Deliberativo e Fiscalizador, bem como altera a Lei nº 17.720, de 2 

de dezembro de 2021, a Lei nº 10.182, de 30 de outubro de 1986, a Lei nº 14.133, de 

24 de janeiro de 2006 e a Lei nº 17.673, de 7 de outubro de 2021. 

 

- Lei Municipal nº 17.841, de 19 de agosto de 2022, que dispõe sobre a adoção de 

medidas destinadas à valorização dos servidores municipais, institui o Plano de 

Modernização do Sistema de Fiscalização de Atividades Urbanas e a Orientação de 

Atividades Urbanas, na forma que especifica, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.893, de 06/01/2023, que autoriza a celebração de convênio entre 

o Poder Executivo e a Defensoria Pública do Estado de São Paulo para a defesa dos 

Guardas Civis Metropolitanos em processos judiciais propostos em decorrência do 

desempenho de suas funções, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 17.812, de  09/06/2022, que dispõe sobre a remuneração pelo 

regime de subsídio dos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 

Civil Metropolitana QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, criado pela Lei nº 

16.239, de 19 de julho de 2015, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.802 , de 03/05/2022, que altera a Lei nº 14.977, de 11 de 

setembro de 2009, quanto aos valores a serem pagos a título de Gratificação por 

Desempenho em Atividade Delegada aos integrantes da Polícia Militar e da Polícia 

Civil que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São Paulo por força de 

convênio celebrado com o Município de São Paulo, e o art. 3º da Lei nº 16.081, de 30 

de setembro de 2014. 

 

- Lei Municipal nº 17.969, de 23/06/2023, que dispõe sobre a revisão geral anual e a 

adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, na 

forma que especifica, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.100  02/04/2024, que altera a as Leis nº 16.936, de 11 de junho 

de 2018, nº 14.381, de 7 de maio de 2007, nº 13.637, de 4 de setembro de 2003, e nº 

13.638, de 4 de setembro de 2003. 

 

- Lei Municipal nº 18.038, de  08/12/2023, que altera a Lei nº 14.977, de 11 de 

setembro de 2009, que trata da Gratificação por Desempenho em Atividade Delegada 

aos integrantes da Polícia Militar e da Polícia Civil que exercem atividade municipal 

delegada ao Estado de São Paulo por força de convênio celebrado com o Município 

de São Paulo; a Lei nº 16.081, de 30 setembro de 2014, que institui a Diária Especial 

por Atividade Complementar (DEAC), possibilita a concessão de incentivos à atividade 

delegada nas regiões estratégicas e no período noturno, a serem pagos aos Policiais 

Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada; dispõe sobre alterações 

na Lei nº 10.182, de 30 de outubro de 1986, e dá outras providências sobre gestão de 

servidores. 

 

- Lei Municipal nº 18.155, de 12 de julho de 2024, que institui no Município de São 

Paulo a Medalha Herói Paulistano. 

 

- Lei Municipal nº 13.167, de  05/07/2001, que cria a Ouvidoria Geral do Município de 

São Paulo, e da outras providencias. 

- Lei Municipal nº 15.764, de 27/05/2013, que dispõe sobre a criação e alteração da 

estrutura organizacional das Secretarias Municipais que especifica, cria a 

Subprefeitura de Sapopemba e institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de 

Controladoria. 
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- Lei Municipal nº 13.199, de 30/10/2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 

afixação do número do telefone da Ouvidoria Geral do Município nos locais que 

especifica, e da outras providencias 

 

- Lei Municipal nº 17.262, de  13/01/2020, que institui o Código de Direitos, Garantias e 

Obrigações do Contribuinte no Município de São Paulo. 

 

 

- PL 561, de  24/08/2021 , que dispõe sobre a reforma administrativa do município de 

São Paulo, instituindo o estatuto da administração pública digital, regulamentando a 

aplicação do princípio da eficiência e transparência do serviço público municipal e 

estabelecendo os princípios do governo digital 

 

- PL 556, de  08/09/2020, que estabelece prazo máximo de 3 dias úteis para prefeitura 

solucionar problemas de zeladoria comunicados no 156 

 

- PL 125, de  14/03/2019, que dispõe sobre a colocação do número de telefone da 

ouvidoria da guarda civil metropolitana nas viaturas e instalações prediais próprias 

 

- PL 621, de   27/11/2018, que dispõe sobre a colocação do número de telefone da 

ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana - GCM em suas viaturas, e dá outras 

providências 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 
 

 

 

São Paulo, 05 de dezembro de 2024. 

 

 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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